
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.073 - CE (2012/0113459-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ALEGAÇÃO DE QUE O LAUDO MÉDICO 
PARTICULAR NÃO É PROVA HÁBIL A COMPROVAR 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INOVAÇÃO RECURSAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 
PRECEDENTES REITERADOS DESTA CORTE. 
1. Cumpre asseverar que a alegação de que o laudo médico particular 
não é prova hábil a comprovar direito líquido e certo de obter 
medicamentos e insumos para tratamento de saúde, não foi levantada no 
recurso especial interposto pelo ora agravante, tratando-se de incabível 
inovação recursal. 
2. Quanto à legitimidade passiva da agravante, o Superior Tribunal de 
Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes 
federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no 
polo passivo de demanda que objetive o acesso a meios e medicamentos 
para tratamento de saúde.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.073 - CE (2012/0113459-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob 

os seguintes fundamentos: (I) não cabe invocar violação a norma constitucional em sede de 

recurso especial; (II) não houve negativa de prestação jurisdicional pelo acórdão recorrido; (III) 

incidência da Súmula 284/STF, ante a falta de indicação precisa dos dispositivos violados das Leis 

4.348/64 e 1.533/51; (IV) o Superior Tribunal de Justiça tem asseverado a legitimidade ativa do 

Ministério Público para ajuizar ação que objetive o fornecimento de medicamento e a 

responsabilidade solidária dos entes federados com relação ao funcionamento do Sistema Único 

de Saúde. 

O agravante, além de repisar a tese de ilegitimidade passiva do Estado do Ceará 

para figurar no pólo passivo da lide, sustenta que o laudo médico particular não é prova hábil a 

comprovar direito líquido e certo de obter medicamentos e insumos para tratamento de saúde. 

 É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.073 - CE (2012/0113459-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Inicialmente, 

cumpre asseverar que a alegação de que o laudo médico particular não é prova hábil a 

comprovar direito líquido e certo de obter medicamentos e insumos para tratamento de saúde, 

não foi levantada no recurso especial interposto pelo ora agravante, tratando-se de incabível 

inovação recursal. Confira-se, a propósito, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 461 
DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO REGIMENTAL. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA E MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. IMPOSSIBLIDADE DE REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DO MUNICÍPIO DESPROVIDO. [...] 3. 
É firme a orientação desta Corte quanto à impossibilidade do exame 
do cabimento da multa por litigância de má-fé aplicada pela 
instância de origem, na medida em que demanda a análise da 
existência do elemento subjetivo das hipóteses autorizadoras, o que 
é vedado a esta Corte, por óbice da Súmula 07/STJ. [...] 5. Agravo 
regimental do MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO/BA desprovido. 
(AgRg no AREsp 327.067/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 
7/4/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TRANSFERIDO EX OFFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
INSTITUIÇÃO CONGÊNERE NA LOCALIDADE. TRANSFERÊNCIA 
PARA UNIVERSIDADE PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO 
DE TESE RECURSAL. VEDAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "O 
servidor público removido ex officio tem direito, em caráter 
excepcional, à transferência para estabelecimento público de 
ensino, quando inexistir no local de destino instituição privada que 
ofereça o mesmo curso". (REsp 724.026/SC, Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 27/8/09) 2. "O agravo regimental 
não comporta inovação de teses recursais, ante a preclusão 
consumativa" (AgRg no AREsp 177.245/MT, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 9/8/12). 3 . Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1.131.057/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/09/2013, DJe 24/09/2013)

No mais, como antes afirmado, quanto à legitimidade passiva da agravante, o 
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Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 

qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 

meios e medicamentos para tratamento de saúde. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
PROCESSUAL. DESCABIMENTO DO EXAME DA TESE NÃO 
TRAZIDA NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
1. Tese nova, não trazida no recurso especial, constitui inovação 
processual e não pode ser examinada em sede de agravo 
regimental. Precedentes. 
2. A jurisprudência deste Tribunal entende pela solidariedade entre 
União, Estados e Municípios em ação que objetiva a garantia do 
acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1263581/RR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 18/2/2015) 

ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA 
DE INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. 
1. Não merece prosperar o recurso quanto à afronta ao art. 1º da 
Lei 1.533/51. O fundamento da inexistência da demonstração do 
direito líquido e certo não é apropriado em recurso especial, visto 
que demandaria o reexame de provas. Incidência da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes. 
2. Qualquer um dos entes federativos - União, estados, Distrito 
Federal e municípios - tem legitimidade ad causam para figurar no 
polo passivo de ação visando garantir o acesso a medicamentos 
para tratamento de saúde. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 609.204/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014) 

ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
1. Se a reforma do julgado demanda o reexame da prova, o recurso 
especial é inviável (STJ, Súmula 7). 
2. A União, os Estados e os Municípios são solidariamente 
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responsáveis pelo fornecimento de medicamentos no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 249.384/CE, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 21/10/2014) 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0113459-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 185.073 / CE

Números Origem:  20080010552121  722384200880600001

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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